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Volume Autorizado: 25,29 (st) Lenha

PRAZO DE VALIDADE DESTA AUTORIZAÇÃO: OI Ano

Manaus-AM, ÍgJUNmz

â

LICENÇA AMBIENTAL UNICA DE SUPRESSÃO VECEULN." 11212022

INTERESSADo: Leandro Balduino Sendão.

ENDEREÇo rARA coRREspoxoÊrcIl: Rua Francisco Loureiro, no 185, Cond. Turim
Premium, Ponta Negra, Manaus-AM.

CNPJ/CPF: 274.820.898-61 lNscRrÇÃo ESTADUAL:

FoxE: (92) 98206-2022 Frx:

REGrsrRo No IPAAN'I:1012.2321 Pnocssso N.': 255112022-89

Ánrl l srn supRrMrDA: 0,0455ha REctBo SINAFLOR N.': 21318758

DADOS DO IMÓVELNERRENO:

Loc-llrzlçÀo: Av. José Augusto Loureiro, s/no, Lote 33, Quadra E2, Condomínio
Alphaville Manaus ll, Ponta Negra, Manaus-AM.

FTNALTDADE: Autorizar a supressão vegetal para construção de uma unidade familiar,
em uma área de 0,0455ha.

Coonorrlols GgocnÁrlcls o.r Ánrl DE t'EGETAÇÃo A sER supRtMtDA:

Pontos LATITUDE LONG ITUDE Pontos LATÍTUDE LONGITUDE
PI 03'02'55.07',S 60'05'52.19" W PJ 03.02'54.03. S 60"05'51.83',W
P2 03002'54-71', S 60"05'52.53" W PI 03"02'54-39" S ó0.05'5r,49" W

Nascimento

IPAAII,I

Juliano Marcos te de Souza
nteDi ra Técnica Diretor

I MPORTAN-TE:
Fic! arpr.$rm.rt proibido o trrtrlportc do E.t rirl. lam o DocüEanto dr Orig.ú ÍIorcltd - DOF
O uso irrcgular desla LAU implica na sua invalidação. bcm como nss sanções previstas ns legislâção;
Esle Documento neo conlém emetrdas ou rasuÍast

Eslê Documento deve peÍmâneceÍ no locôl da exploÍsçào para efcito de fiscálizôçâo (fiente e veÍso)

O volume autorizado não quita volume pendcntc de reposiçio floreslsl;
Os dados técnicls do pÍojelo são de inleira responsabalklsde do Íesponúvel lécnico
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RESTRIÇÔES E/OU CONDICIONANTES DE VALIDADE DESTA LICENÇÂ: LAU.SV N.' II212022

L O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma. só terá validade quando publicada Diário
Oficial do Estado. periódico regional local ou local de grande circulação. em meio eletrônico de
comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais, conforme
art.24, da Lei n.3.785 de 24 de julho de 20l2:

2. A solicitação da renovaçâo da Licença Ambiental Única deverá ser requerida num prazo mínimo de 120
dias. antes do vencimento, conforme aÍ.23. da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012:

3. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua
automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado;

4. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na mesma, devendo o
inteÍessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualqueÍ um destes itens;

5. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação Federal. Estadual
e Municipal;

6. A pÍesente Autorizzção de Supressão Vegetal - ASV está sendo concedida com base nas informações
constantes no processo n" 2551/2022-E9.

7. Pam o transporte e a comercialização de produtos e subprodutos florestais oriundos desta Autorização de
Supresso Vegetal - ASV. o empreendedor/detentor da ASV deverá solicitar a Autorização de Utilização
de Materia Prima Florestal - AUMPF junto ao IPAAM, o que corresponde uma posterior inserção de
novo pedidojunto ao SINAFLOR;

8. Quando da intervençâo em Area de Preservação Permanente APP o interessado deverá solicitar devida
anuência:

9. Fica proibida a comercialização e o transporte do material leúoso oriundo do corte das espécies
protegidas na Forma da Lei;

10. Realizar durante o período de supressão vegetal as medidas preventivas e mitigadoras dos impactos
relacionados fauna silvestre;

ll. ManteÍ integral as Áreas de Preservação Permanente. conforme estabelecido a Lei n." 12.651/12 e

12.'727t2012:
[2. Proteger o solo e os cursos d'água da contaminação por substâncias tóxicas (combustiveis. óleos, graxas,

inseticidas. agrotóxicos. tintas e ouúos):
I 3. Proteger a fauna conforme estabelecido nas Leis n.' 5. I 97167.
14. Em caso de nova solicitação, o executor deve apresentar relatório final da supressão da vegetação com a

respectiva ART do profissional habilitado contendo as seguintes informações: número de indivÍduos
retirados. área suprimida, área a ser suprimida, volume em m3. comproyação da destinação do material
vegetaljá suprimido, coordenadas geográficas, registro fotográfico e outras informações pertinentes no
prazo de validade da licença;

15. Fica proibida a interrupção dos cursos d'água. quando da construção das vias de acesso para transposição
na área:

16. Em caso de doação da leúa ora autorizada, obrigatória à homologação do pátio;
17. Esta Licença Ambiental Única LAU de Autorização de Supressão Vegetal ASV autoriza somente a

extração das espécies e volumetria listadas;
18. Fica expressamente proibido o cone da andiroba (Carapa guianensis; Carapa paraense) e copaíba

(Copaifera trapezifolia ha)me; Copaifera reticulata; Copaifera multijuga), de acordo com o Decreto
Estadual n 25.044/05:

19. Não sâo passiveis de exploração para fins madeireiros a Castanheúa (Bertholletia excelsa) e a Seringueira
(Hevea spp.). em florestas naturais, primitivas ou regeneradas, conforme estabelece o Decreto Federal n'
5.975/06.

20. Esta autorização para supressão da vegetação é para uma área correspondente a 0,0455 ha.
21 . O executor deve apresentar relatório final da atividade de supressão da vegetação com a respectiva ART

do profissional habilitado contendo as seguintes informações: número de indivíduos retirados. volume
em mr. comprovação da destinação do material vegetal, coordenadas geográficas, registro fotográfico e

outras informações pertinentes no prazo de validade da licença.
22. Não é permitida a realização de queimada na área do objeto desta autorização.


